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Apresentação
Com grande satisfação, apresentamos a 51ª edição da Revista Brasileira de 

Direitos Humanos, publicada em formato físico e eletrônico pela Editora Magister, 
cujo enfoque é a produção científica de excelência, com o incentivo à discussão e 
à reflexão dos mais variados temas que envolvem os Direitos Humanos.

Os temas dos Direitos Humanos mostram-se a cada dia mais atuais e rele-
vantes para as reflexões e o enfrentamento das demandas do século 21. Englobam 
estudos e pesquisas interdisciplinares que possibilitam o diálogo com a Filosofia, 
a Sociologia, a História, a Economia, as Ciências Políticas, a Antropologia, a 
Psicologia, a Psicanálise, a Assistência Social, a Criminologia, a Vitimologia, as 
várias áreas do Direito, entre outros saberes que abrem espaço para o diálogo, a 
discussão e a reflexão sobre as demandas da pessoa humana ligadas às necessidades 
básicas relacionadas à liberdade, igualdade, solidariedade e respeito à dignidade da 
pessoa humana. Por isso, almejamos a contribuição de artigos de autores nacio-
nais e estrangeiros de diversas áreas do conhecimento, nesse diálogo instigante e 
fundamental para promover a cultura e a educação em direitos humanos.

Abrindo a seção de Doutrina, iniciamos com o artigo dos autores colom-
bianos, Professor Juan David Posada Segura e do advogado Jaime Andrés Sosa 
Ojeda. O artigo, intitulado “Barreras a los derechos humanos de las personas con 
discapacidad visual en prisiones colombianas”, descreve os obstáculos enfrenta-
dos por pessoas cegas e/ou com baixa visão no contexto da prisão na Colômbia.

Dando sequência à edição, seguimos com o artigo “Tutela coletiva, con-
venções da OIT, Agenda 2030 da ONU e a erradicação do trabalho em condições 
análogas à escravidão no Brasil” escrito por Carlos Henrique Bezerra Leite e 
Paula Dalla Bernardina Folador Seixas Pinto. O artigo aborda os compromissos 
internacionais firmados pelo Brasil, a tutela coletiva e os meios de erradicação do 
trabalho em condições análogas à escravidão, objetivando responder a seguinte 
pergunta: as Convenções da OIT ratificadas pelo Brasil, o compromisso do 
governo com a Agenda 2030 da ONU e o microssistema da tutela coletiva são 
instrumentos eficazes para promover a erradicação do trabalho em condições 
análogas à escravidão no Brasil?

Seguimos com o artigo de Motauri Ciocchetti de Souza e Thiago Alves 
Duarte Faerman Soares, intitulado “Do universal ao específico: a especificação 
de direitos humanos como forma de tutela especial de grupos vulneráveis”. Os 
autores analisam a especificação dos direitos humanos, buscando compreender 
suas origens e seu fundamento, tendo em mente que os direitos humanos não 
são um dado, mas um construído histórico a partir de evoluções sociais.

No artigo “Políticas públicas e direitos humanos para pessoas em situação 
de rua”, Henrique Alves Pinto e Alisson Alves Pinto investigam como a siste-



mática de proteção internacional dos direitos humanos pode contribuir para a 
efetivação dos direitos humanos, sobretudo com a participação da sociedade civil, 
promovendo a transformação social e evitando a supressão de qualquer espécie 
de direito que impeça a emancipação individual das pessoas em situação de rua.

Lenice Kelner e Juscelino Carlos Boos tratam das “Políticas constitucionais 
de acesso à saúde: normas legais e decisões dos tribunais relativas à importação, 
ao cultivo e à produção de medicamentos à base de canabidiol”. A justificativa 
para a escolha desse tema é porque os pacientes que dependem da Cannabis para 
realização de tratamentos médico-terapêuticos precisam obter autorização para 
importação de remédios produzidos em países estrangeiros.

A edição segue com o artigo escrito por Gilberto Carlos Maistro Junior e 
Priscilla Milena Simonato de Migueli, cujo tema é “Trabalho e antidiscrimina-
ção”. Os autores analisam os impactos das condutas discriminatórias nas relações 
laborais e seus demais desdobramentos sociais, buscando identificar o papel do 
direito nesse cenário e a sua possível resposta antidiscriminatória.

Dando continuidade, a edição contempla o artigo escrito por Rodrigo 
Abreu Caribé de Araújo Pinho, intitulado “Fake news, pós-verdade e os limites 
da liberdade de expressão nas plataformas digitais: desafios contemporâneos na 
era da entropia informativa”. Entre outras questões, o artigo explora os impac-
tos que as fake news causam na sociedade e na democracia, discute o fenômeno 
da desinformação e como os limites da liberdade de expressão são testados nas 
plataformas digitais.

Finalizando a seção Doutrina, temos o artigo “Educação como instrumento 
de emancipação do cidadão e de concretização dos objetivos do estado brasileiro”, 
de autoria de Eduardo Cambi, Diogo Ramos Cerbelera Neto e Vitória Moinhos 
Coelho, que se voltou à seguinte problemática: em que medida o processo educa-
cional no Brasil, como instrumento político-jurídico emancipatório, é efetivo na 
construção da cidadania e na condução da gestão pública? A hipótese analisada foi 
a de que o povo, quando participa, amplia o controle da atividade administrativa 
e possibilita maior efetividade dos direitos sociais.

A edição apresenta, na seção de jurisprudência, a decisão do STF que trata 
da proibição de extradição em casos de imposição de prisão perpétua ou de morte 
ao extraditando.

Como coordenadores da Revista, esperamos que ela seja um periódico de 
excelência na área dos direitos humanos para todos os interessados em seus temas 
nas diversas áreas do conhecimento.

Carolina Alves de Souza Lima
César Barros Leal
Wagner Balera
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